EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI Nº 2, DE 2009

SL Nº 42, DE 2009

Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:

“Artigo 1º-  Fica instituído o Programa “Bolsa Talento Esportivo” no âmbito do Estado de São Paulo, destinado aos praticantes do desporto escolar e de rendimento não profissional em  modalidades  Olímpicas e Paraolímpicas, individuais e coletivas.”

Dê-se ao artigo 3º a seguinte redação:

“Artigo 3º-  Os beneficiários do Programa instituído por esta lei poderão receber recursos financeiros, com a mesma natureza e finalidades, de outras pessoas jurídicas de direito público ou privado, desde que comprovem que os recursos recebidos foram utilizados para custear as despesas de manutenção esportiva do atleta beneficiado.

JUSTIFICATIVA

No que tange ao desporto de rendimento,  o inciso III da Lei 9.615/98 estipula que:

“III - desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais desta Lei e regras de prática desportiva, nacionais e internacionais, com a finalidade de obter resultados e integrar pessoas e comunidades do País e estas com as de outras nações.”


Observa-se, portanto, que o Desporto de rendimento é aquele que tem por finalidade a obtenção de resultados, ou seja, tem a vitória como escopo primordial. Buscam-se, inclusive, os resultados competitivos e/ou financeiros e a integração entre pessoas e indivíduos de diferentes países. Pode ser classificado em Desporto de Rendimento Profissional e Desporto de Rendimento Não Profissional. 

O Desporto de Rendimento Profissional é aquele caracterizado pela existência de remuneração e contrato de trabalho firmado entre atleta e clube, pelo qual o atleta pratica o esporte como fruto de seu sustento e/ou meio de exploração com finalidade lucrativa. 

Já o Desporto de Rendimento Não Profissional é aquele pelo qual não há relação de trabalho formalizada entre clube e atleta, como por exemplo os atletas participantes das categorias de base ou não profissionais. 

O atleta não recebe remuneração nem possui contrato de trabalho formalizado. Apenas sujeitam-se as regras das competições que participará, sem a finalidade do interesse econômico direto.  Na maioria das vezes, não  recebe auxílios e/ou benefícios do clube ou entidade de prática desportiva, tais como:  tratamento médico, tratamento odontológico, fisioterapeutas, nutricionistas, patrocínio, material esportivo, preparação física, transporte, alimentação, etc..

Assim, com base no ordenamento jurídico desportivo vigente (Lei 9.615/98) podemos observar que a necessidade de assistência incise no desporto  de rendimento não profissional. Desta forma, justifica-se a alteração proposta.

Vale ressaltar que, quanto maior for a assistência dada ao atleta, maior será a possibilidade de resultado. Assim, desde que comprovada a utilização de recursos oriundos de pessoa jurídica de direito público ou privado, não há impedimento de acúmulo de ajuda financeira. 

Sala das Sessões, em 12-2-2009.

a) Said Mourad 

